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Dispoe sobre indenização a
vitimas de acidentes
envolvendo ônibus clandes-
tinos.

e

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAU PAULO DECREÏA:

Art. - Fica a Prefeitura do Município
de São Paulo abrigada a indenizar as vítimas de acidentes
envolvendo veículos clandestinos de transporte coletivo urbano,
ocasionados por falha no sistema mecânico do veículo, quando
ocorridos dentro do perímetro do Município de São Paulo.

Art. 2 - A indenização a que se refere o
artigo anterior será efetuada através de:

I reembolso de danos materiais e lucros
cessantes, pelo menor valor apurado por 3 (três) orçamentos de
firmas idôneas;

11 - ressarcimento de despesas médicas e
hospitalares da vítima;

111 - reembolso dos dias de trabalho
parados em razão do acidente previsto no art.

IV - pagamento de indenização, em caso de
morte ou invalidez permanente, correspondente ao valor do
salário efetivamente percebido pela vítima, a ser pago a esta ou
a seus dependentes, durante período equivalente a uma expectativa
de vida de 70 (setenta) anos. O valor referido neste inciso
nunca será inferior a 2 (dois) salários mínimos, inclusive para
desempregados;

V - indenização . no valor de 1 (um)
salario.; mínimo, no caso de menores, até	 a data em . que a
vítima complete ou viesse a completar 18 anos de idade, passandq
daí em diante,a 2 (dois) salários mínimos;

VI - valores correspondentes tabela
aplicada em acidentes do trabalho, no caso de mutilação de orgãos
ou membros.

Càd. 0561
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Parágrafo Linico - A indenização referida
neste artigo dever. ser efetuada no prazo máximo de i0 (dez) dias
a contar da apresentação do laudo técnico feito pelb Instituto
de Polícia Técnica do Estado de São Paulo, e dos demais
documentos pertinentes.

Art.	 A Prefeitura do Município de São
Paulo fica sub-rogada no direito de pleitear, junto aos
principais responsáveis, o ressarcimento dos encargos referidos
na artigo anterior.

Art. Lr. - Esta lei será regulamentada no
prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua vigência.

Art. b - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão par conta de dotações orcamentárias
pr6prias.

Art. 6	 - Esta lei entrará em . vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

93.
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JUSTIFICATIVA:

. Sabe-se, através de pesquisa realizada	 pela
propria Diviso de Transportes Publicos da Secretaria Municipal	 de

Transportes, que circulam hoje em São Paulo cerca de 3 mil onibus
clandestinos que alimentam, especialmente, grandes linhas e corredo-
res da cidade.

A mesma fonte informa que 85% destes veículos
tem entre 8 e 16 anos, quando já foi verificado por estudos técnicos
que a vida ítil de um enibus para transporte urbano, em especial em
São Paulo, e de no máximo 7 anos. Somente este dado já seria sufici-
ente para que os clandestinos não obtivessem o aval da Prefeitura pa
ra circular, ante Oos riscos que representam para os passageiros.Usu
ários que, ainda segundo o DTPy chegam a 330 por enibus a cada dia.

Ora, se a Prefeitura negligencia no exercício
fiscalizador que lhe compete, há, por conseqüência, de responder pe-
los danos causados a terceiros a este titulo.

Repita-se, por oportuno, que a indenização

aqui prevista sO e devida quando o acidente derivar de falha no sis-
tema mecânico do veículo.

Também e de se acrescentar que a forma da in-
denização aqui prevista, guarda similitude com os critérios adotados
pelo COdigo Civil Brasileiro.

Frente a estes problemas e a possibilidade —

• "	 •ja divulgada pela Prefeitura (Jornal O Estado de S.Paulo, dia 5 	 de
abril) — de manter em circulação os enibus clandestinos, cabe a nOs
Vereadores tentarmos, ao menos, diminuir ou suavizar as conseqüências
dos graves problemas que estão acontecendo e, certamente, continuarão
a acontecer com estes enibus e seus passageiros.

Assim, estamos propondo que seja paga pela Pre
feitura de São Paulo — responsável pela circulação dos clandestinos,-
ja que no os impede de trafegar — indenizaçao por danos materiais,
invalidez ou morte em acidentes.

Em anexo, para integrar nossa justificativa,ar,—
tigo publicado na Folha de S. Paulo (03/4/93), da lavra do Excelentis/	 5	 1, • • •	 • r5

simo Senhor Caetano Lagrasta Neto, M.D. / Juiz do 22 Tribunal de Alçada

Civil do Estado de Sã'o Paulo.

Cód. 0561
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Os caminhos da
clandestinidade .1

CA ETA NO LAGRASTA

A tragédia do nosso tempo. no
caso especial. do nosso país. faz
parte não do cotidiano, mas do
primeiro contato matutino com a
realidade. Isto é. com o jornal que
nos espera sob a porta. Isto para
aqueles que tém porta. assinatura
tle jornal etc.

Num país em que a clandestini-
dade não é mais apanágio político,
mas passou a ter conotações tão
esquisitas e absurdas, nada impe-
de que o nosso domingo seja
escancarado com a noticia de que
um ."ônibus clandestino" tenha
partido ao meio um veículo que
transportava jovens recém-saidos
de um baile de formatura. Até aí,
nada dentais. pois que o incentivo

, velado à violência e à justiça de
1 mão própria são circunstâncias no

nosso aqui e agora da mídia.
Deste incêndio sobra rescaldo,

o primeiro consubstanciado na au-
torização (tácita ou expressa) para
o tráfego do clandestino. Não é
usual. mesmo sob o aspecto polí-
tico. que o clandestino trafegue e,
o que é pior. que o faça no
nen-feio de uma concessão públi-
ca Ora, dirão alguns (os mais
sensíveis?), aquele pobre motoris-
ta tem direito a ganhar o pão...
Ora, dirão outros (objetivos?). o
povo precisa de condução... Mas	 •
perguntam outros maíS (juristas?). 	 I
quem vai indenizar os parentes
das vítimas, dentre as quais men-
cionam-se também os passageiros
e o cobrador (clandestinos) do
ônibus?

Há outro salvado: ninguém fis-
caliza. por Óbvio, os caminhos e
os horários do clandestino, e isto
porque ele deixaria de o ser.
Assim, todas as vezes que se
pretenda acompanhar a clandesti-
nidade, corre-se o risco de: ser
abandonado no meio do trajeto;
ser sumariamente eliminado: estar
submetido aos preços de passa-
gem. unilateralmente fixados: en-
fim, ficar absolutamente ao de-
saniparo de qualquer espécie de
fiscalização ou controle, areando
com as consequências da escolha
que. de algum modo, nos foi
imposta.

Até mesmo aqueles que passam -
pela via publica e pagam seus
impostos acabam atingidos pela
incapacidade dos governantes de
garantir, ao menos. traiispn rte é
circulação com segurança. como'é-
do dever do Estado.	 •

Por fim, note-se que a existên-
cia de um corpo clandestino de
serviços públicos pode implicar o
seu aproveitamento escuso para
frustrar qualquer reivindicação
justa do funcionalismo que se
submete à legalidade, diante da
inafastável disponibilidade desta
mão-de-obra desqualificada.

E, assim-aqueles tristes paren-
tes,- daquelas infelizes vítimas,
vão se ver à; voltas, de in(cio,
com uma estéril discussão sobre
quem é responsável pela indeniza-
ção que. daqui a muitos anos.
poderá chegar 11 ISM parco ressar-
rimetatt (rultiads , '') da perdi ou da
scquela unoapareiN

rente (à esq.), tentar o velho .
-)salho amarrado na cintura

IMMID Emb.	 le.gb,	 dea e e AL

ĉimento (ridículo?) da perda ou da
sequela impagáveis.
CAETANO LAGRASTA NETO. 49, é juiz do

20 Tribunal de Aiçada Civil do Estaco de São

Paulo.
Editoria de Arte/Folha Imagem
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lo
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta a Projeto de Lei
n 2 176/93.

S.P. ,03/05/93

Nionrnia Maria da Silva Marq

Oficial Legislativo

À rEfata 
COWMO kt2À

Conts'átuição o Justiça.;

CÓD. 0233
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Ver.

Ver. DdIRCIO ARRUDA

Presidente da

Senhor Presidente da Comiss"ão . de Constituiç'ão e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorrogaç'ão de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63?

"caput", do Regimento interno.

E: ITI 61.0 C3 519 3

DEFERIDO
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IRELATÓRICI
Encaminhe-se relatório.

Em,  IA  /(_:1) qs 

PRESIDENTE

Parecer no.	 •93 DA COMISSA0 DE COMIIYUIÇMO E
:JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 287/93.

Tratase de um Projeto de Lei de autoria do
Ilustre Vereador Marcos Mendonça, que dispffe sobre
a obrigatoriedade da	 Prefeitura indenizar as
vítimas de acidentes envolvendo veículos
Clandestinos de Transporte Urbano, ocasionados por
falha no sistema meCJinico do veículo, quando
ocorridos dentro do Município de São Paulo.

Em que se pese a preocupação e o caráter
social de que se reveste a questão, • matéria
abrangida pelo então Projeto de Lei resvala em
questão de fato e de direito, no que se refere à
culpabilidade do agente, o nexo de causalidade
entre o ato praticado e o efeito produzido, a
responsabilidade subjetiva do Estado e o direito
de indenizar.

VEjAMOS::

- O Sistema de Transporte Coletivo de
Passageiros no 2mbito do Município de São Paulo
encontra fundamento legal na Lei 11.307, de 25 de
julho de 1991, que fixou diretrizes para prestação
de serviços de transportes.

- Da mesma forma o Decreto no. 31,347, de 20
de maio de 1992, ao instituir a modalidade -
3nibus lotação, fixou as características e as
exigC;ncías para essa operação.

- Diante dos permissivos legais, a prestação
de serviços de transporte foi autorizada se e
somente de acordo com os moldes alí fixados, vale
dizer que os serviços não autorizados encontram-se
à margem do Sistema.

- Instituindo-se através de lei própria
indenização para os vitimados em acidente, quando
da utilização de veículos clandestinos estar-se-
ia instituindo também, ainda que indiretamente,
essa modalidade de transporte, à revelia de
previsão expressa, de competPncia exclusiva do
Poder Piablico Municipal, nos termos do art. 30, V,
da Constituição Federal.

- No tocante aos aspectos de culpabilidade do
agente, essa encontra resistOncia â medida que o
dano ocasionado está condicionado à ocorrOncia de
falha no sistema mecnico do veículo. Isso porque,
de acordo coírf o entendimento de nossos tribunais

Cod. 0522



	 de prim.

4. te ci 3*.•

Sala da Comiss2(o de ConstituiçWo e justiçia.
J/ 4j 05/ 9.3

AtA-1

(julgados 87/374, 81/‘472 do TA(:RIM), o surgimento
repentino do defeito mecnico è causa excludente
da culpabilidade do agente, comprometendo, assim,
eventual aço regressiva do Município prevista no
projeto em questãO (art. 30.).

- Vale salientar que a indenizaçãb referida
vincula-se também â ocorreficia de acidente
ocasionado por falhá mec2nica. Na diversidade, por
imperícia ou	 inabilitaçãO do	 motorista, por
exemplo, o	 Poder Náblico estaria	 isento de
indenizar.

- Ademais, o Código Civil Brasileiro, em seu
art. 1538 e seguintes prevP a indenizaço de
maneira geral e abrangente, alcançando na
ocorrPncia, a situaço prevista no Projeto de Lei
ora em análise.

- "Ad	 Argumentandum"	 a	 respeito	 da
responsabilidade objetiva, entendemos "data vPnia"
que esta é do Estado e nWo do Município, pois,
segundo dispffe o Art. 37, do CNT, "Nenhum veículo
poderá ser licenciado ou registrado, nem poderá
transitar. em via terrestre , sem que ofereça
completa segurança e esteja devidamente equipado,
nos temos deste Código e do seu Regulamento".

- Destarte, sem deixar de revelar a intensWo
louvável que recobre o Projeto, a indenizaçãO pelo
Poder Piablico, quer por responsabilidade objetiva
ou subjetiva, poderá ser pleitada, em funço dos
fatos ocorridos, com base na legislaço atualmente
em vigor, que abrange a matéria tratada, motivo
pelo qual opinamos pela ilegalidade.

Cod. 0522
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PARECER N2	 /93 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 287/93.

IRELATÓRIOI

Trata-se de projeto de lei, de autoria do no-
bre Vereador Marcos Mendonça, que estabelece critério de indenizaçãoàs
vítimas de acidentes envolvendo veículos clandestinos de transporte co
letivo urbano, ocorridos dentro dos limites deste Município.

A matéria que o presente projeto objetiva dis
ciplinar esta inserida na competencia da Camara Municipal, como se in-
fere dos incisos I e II do artigo 13, da nossa Lei OrgSnica.

De fato, a questão em tela e de interesse lo-
cal, ao mesmo tempo em que suplementa legislação federal pertinente,em
bora sem ofende-1a.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

J1,1/5/i3

C6d. 0561



AO NOBRE VEREADOR ........ ...... ... : . 	 ,,,e.?"-__..,47/
LUIS FERNANMS. DE ARAÚJO

Sedatdsrio

À Douta comisso dè
Po;i:ica Urbana, Metropolitana
e isk./;lo Ambiente

...

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

Recebido na Comissão de Po/. I71.1c.na .

Em  Â ilP6/5-3	 às( (9O hs.

.	 •,	 ,•

PARA RELATAR.

Sala da	 de Politica Urbr.na, Metropoili-n;)
e Meio	 /



Douta Cr.. isr ."' de

.c71 Pública

Em

Ver. Zillai@ bra Ribeiro

•

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

MI?tropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no. art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, O cA2,/

Ver.

Deferido

RelaRela

Presidente
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PARECER
0932/93

F'AIREC 	 	 DA COM I 6620 DE F'0—
I CA Li FR 	 ,	 METFROF'01_ I MANA

MEIO AMBIENTE SOBRE O PFROJETO DE
LETI N c-2 287/9

Visa o presente Projeto de Lei n2 287/93, de autoria do
nobre Vereador Marcos Mendonça, dispor sobre indenização a vitimas
de acidentes envolvendo ônibus clandestinos de transporte coletivo
urbano, ocasionados por falha no sistema mecânico do veículo (art.
12).

Segundo a propositura (art. 12), a Prefeitura do Municí-
pio de São paulo ficará obrigada a indenizar as vítimas desses
acidentes, ficando esta com o direito de pleitear (art. 32) junto
aos principais responsáveis, o ressarcimento dos encargos (indeni-
zação).

O artigo 22 e seus itens (I a IV) do presente Projeto de
Lei especifica como, qual e quanto deverá ser essa indenização.

Segundo a Justificativa, pesquisa realizada pela DTP-Di-
visão de Transportes Públicos da Secretaria Municipal de Transpor-
tes, dos 3 mil ônibus clandestinos, 85% destes têm entre 8 e 16
anos de uso, quando já foi verificado por estudos técnicos que a
vida útil de um ônibus para transporte urbano, em especial em São
Paulo, é de no máximo 7 anos, sendo desse modo (segundo o autor)
um dado suficiente para que os ônibus clandestinos não obtivessem
o aval da Prefeitura para circular.

Entende o proponente que se a Prefeitura negligencia no
exercício fiscalizador que lhe compete, há, por conseqüência, de
responder pelos danos causados a terceiros, quando estes ocorre-
rem.

Segundo o autor cabe aos vereadores tentar diminuir ou
suavizar as conseqüências dos graves problemas mecânicos que às
vezes acontecem com esses ônibus (clandestinos) e seus passagei-
ros, motivados como já dissemos, pelo tempo de uso (entre 8 e 16
anos) dos veículos.

Trata-se inegavelmente de uma tentativa de dotar os
usuários desses ônibus de meios legais que lhe permitam, se ne-
cessário, recorrerem a algum ressarcimento para pagamento de even-
tuais gastos médicos.
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Pr	 ente

Esta comissão, analisando a propositura nada tem a opor
quanto ao seu mérito, entendendo ser a mesma de interesse público.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em dj/0(fh3

_

•
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para relatar. Regimentalmente até / /
Sala da Comissão de AtIttanisÈ_o Públic

CÂMARA MUNICIPAL DE	 PAULO

S EGUE, Juntado nesta data el-'1-47 ("ft. ' .	 icads

telha 11.041)111 	 /0 /42_ 11 1 	 A"t-

PUbIlOM0 no MAMO 09C,!AL

c.`t)	 ck

•

A Douta Comissão de
Administrcção Pública
Em,  /À  j og  /.

LUIS FERNANDM, DE ARAÚJO
Secretário

Recebido na Comissão de

Administração Publica

En2/a8 23 :2o ipp.42

Ao nobre Vereador
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:ISCO WHITAKERVEREAD

DEVIR°, (Em 27/08/93.

:NTE.'RESID

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISMAÇa PÚBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o Prazo deste processo

( ,2J'7  3 ) por mais pito dias, conforme artigo 63 do Re-

gimento Interno.

27/(28/93.
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121 /0,

VEREADOR

PRESIDENTE DA COMIS

WHITAKEW

DE ADMINISTRAM) PUBLICA.

•

bb SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (772-7/4-3)de

uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitação normal (art. 64 do

Regimento Interno).



,..„

A o nobre Vereador

• i à 11 • : •.!..s n , sta deto --122"---L'''-'-' - '•''''...

: .ii;as	 n ° 1.511‘2	 /e"/ri: n°15-- 42-0r/	 leil n._ Jit-

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em ,fititti12-.

/L-15os SANTOS

Secretário

.	 i

Recebido na Comissão de

..6 o

Ativii ade Eciosica

Em .17rx

-
para relatar'.

Sala da Comiesão c:e A :.:dade Económica
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PI. 287/93.

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISS40 DE ATIVIDADE ECONEM1CA

Nos termos do Art. 63 do Regimento intnrno, solici-

to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

Em Oi/i0/93.

HENRIQUE PACHEU0

Relator

D E F I R O, EM 0i/10/93.

VERESWIRA—Cí.DIA CORRA

PRESIDENTA

•



Folha n.'	 6	 do pro
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PARECER	 .	 _ .
1507/93

PARECER lt	 3 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 287/93

De iniciativa do Nobre Vereador Marcos Mendonça, o projeto de
lei 28 • /93 visa obrigar a Prefeitura a indenizar as vítimas de
acidentes envolvendo veículos clandestinos de transporte coletivo
urbano, ocasionadas por falha no sistema mecânico do veículo,
quando ocorridos dentro do perímetro do Município d S2o Paulo.

O Nobre Vereador em justificativa propositura informa que
pesquisa realizada por 6rg'ão da pr6pria SMT contabilizou a exis-
tência de cerca de 3 mil 6nibus clandestinos que alimentam grandes
linhas e corredores, sendo que 85% desses veículos possuem entre 8
e 16 anos de uso, dados esses que •comprovam os riscos que repr•-
sentam aos seus usuários. E, mais, que há negligência na fiscali
zaç"ão por parte da Prefeitura e que, por isso mesmo, deve ela res-
ponder pelos danos causado a terceiros.

Embora revestida de merit6rios propásitos, entendemos que a
matéria n'ão deve prosperar, eis que a problemática envolvendo os
6n1bus clandestinos n"ão será solucionada com a simples imposiço
ao Poder P15.blico de pagamento de indenizaçes 'as vítimas de aci-
dentes por eles causados. Há, sim, que se agilizar o processo de
regularizaço e fiscalizaç"ão desse meio de transporte coletivo
que, inegavelmente, é de fundamental importância .para atender six

demanda de usuários.

Pelo exposto, COMTRRIO é o nosso parecer.

(Sala da Comiss2io de Atividade Econ6m1ca, OS--

Presidente
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçámento:

•nn,.

Deferido

Colassuonno
/Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

4k
/ MAgUel Colassuonno
/PreNidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

•

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
287/93:

12) Qual o número de ônibus clandestinos que trafegam na
cidade?

22.) O que está sendo feito para resolver essa situação?

32) Existem condiçOes objetivas de fiscalizar o cumpri-
mento das disposiç5es do presente projeto de lei?

42) Estime o montante de indenizaçaes a serem pagas em
decorrência da implementação da prapositura.

52) Qual a o p inião do Executivo sobre o presente projeto
de lei?

José índio Ferrektta aa Nascimento
Relatar

em 19.10.93

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe pAra as dAvidas providências.
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Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç ges para a
Comissão de Finanças e Orçamento.

21.10.93

ÂNGELA FORD1N ANDREONI
Chefe dc 5:ção Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

21.10.93

SEGUE 	 , juntado 	 , nassa data

documento 5	 e papel de inforwçào

rubricado„,..cob fu ) n.o 	

Em 26 / tO /93 /



São Paulo, de outubro de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300396/931

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento e nos termos do ar t. 68 . do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 287/93 de autoria do Vereador Marcos Mendonça - que dispôe
sobre indenização a vítimas de acidentes envolvendo ônibus
clandestinos, solicitando-lhe se digne determinar providên-
cias no 'sentido de que nos envie subsídios para que a referi-
da comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço- e dis-
tinta consideração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: cópias xerográficas do P.L. n2 287/93, e do despacho
da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

pmap
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•. oj	 --
01-0287/93-0

Dispoe sobre indenização a
vitimas de acidentes
envolvendo ônibus clandes-
tinos.

•
A C 'AMARA MUNICIPAL DE UNO PAULU DECREfA:

Art. í - Fica a Pr;4e.itura do Município.
de São Paulo obrigada a indenizar as vítimas de acidentes
.envolvendo veículos clandestinos de transporte coletivo urbano,
ocasionados por falha no sistema mecânico do veículo, quando
ocorridos dentro do perímetro do Município de São Paulo.

Art. l7r: - A indenização a que se refere o
artigo anterior será efetuada através de:

I - reembolso de danos materiais e lucros
cessantes, pelo menor valor apurado por 3 (três) orçamentos de
firmas idôneas;	 •

. 11 - ressarcimento de despesas médicas e
hospitalares da vítima;

. 11)	 reembolso dos dias de trabalho
parados em razão do acidente previsto no art.

IV - pagamento de indenização, em caso de
morte nu invalidez permanente, correspondente ao valor do
salário efetivamente percebido pela vítima, a ser pago a esta nu
a seus dependentes, durante período equivalente a uma expectativa

_de vida .de	 70 (setenta) anos. O valor referido neste inciso
nunca será inferior a 2 (dois) salários mínimos, inclusive para

•desempregados;

V - indenização 'no valor de . 1 (um)
salario-- mínimo, no caso de' menores, até a 'data em . que a
vítima complete o9 viesse a completar 19 anos de idade, passando,
dai em diante,a 2 (dois) salários minimos;

VI - valores correspondentes ãt tabela
ap licada em acidentes do trabalho, no caso de mutilação de orgãos
ou membros.

Cód. 0561
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• Parágrafo linico - A indenização referida
neste artigo dever( ser efetuada na prazo máximo de 10 (dez) dias
a contar da apresentação da laudo tecnico feito peló instituto
de Policia Técnica do Estado de São Paula, dos demais
documentos pertinentes.

Art. 3:- A Prefeitura , do . Município de São
Paulo fica. sub-rogada no direito de pleitear, junto aos
principais responsáveis, o ressarcimento dos encargos referidos
no artigo anterior.

Art. 4'. - Esta lei será regulamentada no
prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua vigência.

•

Art. - As despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta de dotaçóes .arcamentárias
préprias.

Art. é..)	 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

•

Sala das Sessões,-2;4	 7?23

S/MENDONÇA

Cód. 0561
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orç mento:

••••n•••••••

em 19.10.93José indio Forren'i

Deferido

~Is

Colassuonno
/Presidente da Comisão
de Finanças e Orçamento

/
/ MAgUel Colassuonno
PreNidente da Comissão
de Finanças e Orçamento•

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a iim de que
o Executivo responda 'aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
287/93:

12) Qual o número de ônibus clandestinos que trafegam na
cidade?

22) O que está sendo feito para resolver essa situação?

32) Existem condiçOes bbjetivas de fiscalizar o cumpri-
mento das disPosiçrJes do presente p rojeto de lei?

42) Estime o montante de indenizaçOes a serem pagas em
decorrência da implementação da propositura.

52) Qual a o p inião do Executivo sobre o presente projeto
de lei?

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe pAra as dividas providências.
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CÂMARA MUNICIPAL Cl ff.e._§,12.0.1—Whitql9
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	São Paulo,  21 de  outubro 	 de 19  93.

MEMORANDO

Recebi oficio DT:.7./Leg.3 n g 300396 de 21-10-93,

solicitando informações aO'Executivo sobre o PL.na 287/93

do Ver. Marcos Mendonça para a comissão de Finanças e Or-

çamento.

Anexos: cOpias xerOgráficas do PL 287/93 e do despacho da

comissão solicitante.,,

Laio
u//o7T3

U50.0853

Impr•.° AO W.10 Vél n co Go CuSf.
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eeta4o „Aniè0J, ~ato

São Paulo,	 de	 24.„0,1,._ de 1993

GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .9. or. ilt.0 554 /93

Processo n9 59-003.224-93*62

Senhor Presidente

A. T. m,

li / 	 . 831
_5 6 =-€.t o

10 - OFICIO
-10-0481/93-0

•
Em atenção ao requerido pela D. Comissão 	 de

Finanças è Orçamento, no oficio n9 DT.7/Leg.3/300396/93, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa 	 Exceler'

cia, cópias das informações prestadas, em caráter preliminar

pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao Pro

jeto de Lei n9 287/93, de autoria do nobre Vereador Marcos-Men

donça, que dispõe sobre indenização a vitimas de acidentes en

volvendo ónibus clandestinos.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

SÓLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexas: cópias xerográficas de fls. 10/11 	 do processo n9
59-003.224-93*62.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/rmn

•

SGM -002 - DGM
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VL)U;n.f,A
DTP - Senhor Diretor	 EMUCK.

REF.: PROJ. DE LEI n g 01-0287/93-0

Trata-se de um Projeto de Lei de autoria do Ilustre Vereador
Marcos Mendonça, que dispbe sobre a obrigatoriedade da Pre-
feitura indenizar as vítimas de acidentes envolvendo veícu-
los Clandestinos de Transporte Urbano, ocasionados por falha
no sistema mecânico do veículo, quando ocorridos dentro do
Municí p io de São Paulo.

1

141-

Em que pese a preocupação e o caráter social de que se re-
veste a questão, a matéria abrangida pelo então Projeto de
Lei resvala em quest6es de fato e de direito, no que se re-
fere à culpabilidade do agente, o nexo de causalidade entre
o'ato praticado e o efeito produzido, a responsabilidade
subjetiva do Estado e o direito de indenizar.

VEJAMOS:

-O Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros no âmbito
do Município de São Paulo encontra fundamento legal na Lei
11.307, de 25 de julho de 1991, que fixou 'diretrizes para
prestação dos serviços de transportes.

-Da mesma forma o Decreto n g 31.347, de 20 de maio de 1992,
•ao instituir a modalidade - ônibus lotação, fixou as carác-

. terísticas e as exigências para essa operação.

*Diante dos permissivos legais, a prestação de serviços de
transporte foi autorizada se e somente de acordo • com os

• moldes alí fixados, vale dizer que os serviços não autori-
' zados encontram-se à margem do Sistema.

-Instituindo-se através de lei própria indenização para
os vitimados em acidente, quando da utilização de veículos
clandestinos, estar-se-ia instituindo também, ainda que in-
diretamente, essa modalidade de transporte, à revelia de
previsão expressa, de competência exclusiva do Poder Pú-
blico Municipal, nos termos do art. 30, V, da Constituição
'Federal. ,

-No tocante aos aspectos de culpabilidade do agente, essa
, encontra resistência à medida que o dano ocasionado está
..-condicionado à ocorrência de falha no sistema mecânico do
veículo. Isso parque, de acordo com o entendimento de nos-

, sos tribunais (julgados 87/374, 81/472 do TACRIM), o surgi-
. mento repentino do defeito mecânico é causa excludente da
• culpabilidade do agente, compromentendo, assim, eventual
ação regressiva do Municí p io prevista no projeto em questão
(art. 32).

•—Vale salientar que a indenização referida vincula-se também
ocorrência de acidente ocasionado por falha mecânica. Na

diversidade, por imperícia ou inabilitação do motorista,
exemplo, o Poder Público estaria isento de indenizar.
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-Ademais, o Código Civil Brasileiro, em seu art. 1533 e se-
guintes prevê ' a indenização de maneira geral e abrangente,
alcançando na ocorrência, a situação prevista no Projeto de
Lei ora em analise

-"Ad Argumentandum" a respeito da res p onsabilidade objetiva,
entendemos » data vênia" que 'esta é do Estado e não do
Município, pois, segundo disrài5e o Art.37, do CNT, "Nenhum
veículo poderá ser licenciado ou registrado, nem poderá
transitar em via terrestre, sem que ofereça completa
segurança e esteja devidamente equipadoN) termos deste
Código e do seu Regulamento".

-Desta forma, sem deixar de relevar a intensão louvável que
recobre o Projeto, a indenização p elo Poder PiAblico, quer
por responsabilidade objetiva ou subjetiva, poderá ser
pleiteada, em função dos fatos ocorridos, com base na le-
gislação atualmente em vigor, que abrange a matéria tra-
tada.

MÁRIO MIMA 04 SILVA Ptiltártáb

kstIztutearidico
WP

Com referência as perguntas de fls. 05, ficam prejudi

cadas, com a edição do Decreto N9 33.593 de 13 de Agosto de

1.993, criando a modalidade "Bairro a Bairro" e Portaria N9

174/93 de SMT.GAB de 18 de Agosto de 1.993, expedindo nor

mas . complémentares para a implantação e operacionalizãção

da modalidade ora implantada.

São Paulo, 05,de.noabro de 1;;

//,

MARIO ANTOLUO S. PEREIRA

DTP.AJ

SGM/ATL

Dra. Laura Maria de Barros Nascimento

Encaminho com as consideraçOes de DTP 	 we ACOLHO.

São Paul , 05 de novembro de 1.993
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DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 287/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Marcos Mendonça, visa dis por sobre indenização a vitimas de aci-

dentes envolvendo 'ónibus clandestinos. 	 •

Solicitadas informaçOes ao Executivo, responderam os ór-

: gãos competentes que quaisquer quesitos sobre a matéria ficaram

prejudicados, eis que o Prefeito editou o Decreto n2 33.593, de 13

de agosto de 1993, criando a modalidade "Bairro a Bairro". Ade-

mais, com a publicação da Portaria n2 174/93 de SMT.GAB, de 18 de

agosto de 1993, foram expedidas normas complementares para a im-

plantação e o peracionalização da modalidade ora implantada.

Dessa forma, diante dos argumentos aduzidos, contrário é

o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 16 de no-

vembro de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! .30	
do processo n• de 183	 .2	 '73 ...... (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

•	 De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

9?-

BRENO

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNIC A DE ARQUIVO
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CCM. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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,,. -;!,	 Artigo 1 2 - Fica estabelecida a vistoria perio
J 'adica, atraves da Secretaria Municipal de Transportes, nos	 onibtA
. ck_clandéstinos, à fim de determinar quanto a segurança dos usuários.-.	 ii :*- . • I

	

	 .§. Único - A vistoria que trata o "caput", não '
:.g.'recontiece a regularidade de circulação desses coletivos na cidade.

Artigo 2 2 - O proprietario, devera conduzir o
2.	 .- 4- ''	 • . • t	 ,

-;r---veiculo na data elocal pre determinado pelo orgão competente, para
tt . -Pa-vistoria que trata o artigo 1 2 , sob-pena -de - apreensão— do mesmo,
IlY ate preencher todos os requisitos de segurança.

 .:
_.	 Artigo 3 2 - A periodicidade da renovação das:.	 .
_Áristotãas que trata o artigo 1 2 , devera ser determinada pela Secre-.-

.	 .

E
taria ,./lunicipal de Transportes, atraves de seu orgão competente. 	 ,-!

;
--.. -	 Artigo 4 2 - Deverá ser afixado no veículo, em 	 . 1_.	 .	 .

çlocai visível ao usuário, decalque contendo a data da vistoria, ve n . ._
•cimento da mesma e_a r_ubrica_do_vistoriadorcujo_modelo_preencha._	  
os dispositivos legais que regulamentam a materia.	 	 7.

Artigo 5 2 - Esta Lei sera regulamentada pelo 	
. 

Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua pu-	
1blicação.

	

	 ----11
Artigo 6 2 - As despesas com_a_exccuçdest.a.----...:,

_-Leicorrerão por conta das dotações orçamentárias proprias,--suple-	,	 	...
menuauas-se nec-essario.	

_ _ 	  

A

SEI

O
("- DWT

-

A. T. M.

Mai 42‘ Q?dot-	 toad

01 -

PROJETO DE LEI	 01-0176/93-4

DispOe sobre a vistoria peri6-
dica, através da Secretaria Mu
nicipal de Transportes, no
onibus clandestinos, a fim de
determinar quanto a segurança
de seus usuários e dá outras
providencias.

CARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

mee.eem~
I •

Cód. 0561

•,í



Vereador Jcl

Vice Lid

I FERRAZ

Governo

pflasur.,eizai -e5f-0 orwd

Artigo 7 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SessOes, 23 de março de 1993

;$.
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O Projeto de Lei em questão, visa (mica e exclusiva-

mente a segurança da população, que por um motivo ou outro se

utiliza do transporte coletivo clandestino.

Mesmo ilegalmente, existe centenas desses veículos

circulando pela cidade, e ninguem pode afirmar ao certo, quantas

pessoas estão correndo risco de vida diariamente.

Não podemos mais aguardar pela solução de legalidade

ou não do assunto, pois existem grandes possibilidades de aciden

tescxm graves proporções, motivo pelo qual, somos obrigados 	 a

agir com a urgencia que o assunto requer.

A cada dia que passa, a probabilidade da ocorrncia

de desastres.agrava-se, com o aumento da cirCulação desses veícu

los, colocando em risco não sO a vida dos usuários, como a de

qualquer transeunte desta cidade.

Levando-se em consideração, que nossa_população_mive
_ 

constantamente esse drama, e com a implantaçao da vistoria perió

dica, serão retirados de circulação, os veículos que- estiverem

1-	 em pessimo estado de conservação, preservando-se com isso a inte

gridade física de nossos cidadãos.

Mediante a gravidade_do_assunto, _estamos solicitando 	
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	 TIPO DE LEGISLACAO
( PL )

• TRANSPORTES - ONIBUS

• ------------- DECRETO/LEI/OUTROS --------------- PUBLICACAO REV. ALT.• (	 ) PL PROJETO DE LEI 	 CAMARA -	 132 / 93	 180393
ONIBUS DA CHTC E EMPRESAS PRIVADAS-PARADA A NOITE
EM QUALQUER LUGAR NO PERCURSO NORMAL• .	 (	 ) PL. PROJETO DE LEI	 CAMARA -	 176 / 93	 250393
VISTORIA PERIODICA ATRAVES SMf-rrONIBUS CLANDESTI
NOS A FIM DE DETERMINAR SEGURANCA AOS USUARIOS• (	 ) PL PROJETO DE LEI 	 CAMARÁ -	 198 / 93	 270393
OBRIGA EXECUTIVO CRIAR,NO PRAZO DE 90 DIAS CURSOS
PROFISSIONALIZANTES CIRCULARES-EM ONIBUS• (	 ) PL PROJETO DE LEI 	 CAMARA -	 250 /.. 93	 170493
PROIBE VEICULACAO PUBLICIDADE VIDRACA TRASEIRA ONI
BUS IMPEDINDO VISIBILIDADE PASSAGEIROS• • ASSINALE X PARA DADOS GERAIS DO DECRETO/LEI/OUTROS - 	 VOLTAR A TELA 34 (	 )

CONTINUA
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